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I - RELATÓRIO 

Cabe a esta douta Comissão apreciar, no âmbito de suas 

competências regimentais, o Projeto de Decreto Legislativo nº 234, de 2011, 

que “susta a aplicação do parágrafo único do Art. 3º e o Art. 4º, da Resolução 

do Conselho Federal de Psicologia nº 1/99 de 23 de março de 1999, que 

estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão 

sexual”. 

O Projeto de Decreto Legislativo em pauta é composto de 

três artigos: os dois primeiros tratam de sustar os dispositivos da referida 

Resolução do Conselho Federal de Psicologia, e o terceiro é a cláusula de 

vigência que determina a entrada em vigor da lei na data de sua publicação. 

A presente proposição já foi analisada pela Comissão de 

Seguridade Social e Família, onde recebeu parecer favorável do relator, 

deputado Roberto de Lucena e voto em separado da deputada Jandira Feghali 

que se manifestou contrariamente ao Projeto.  

A matéria foi distribuída às Comissões de Direitos 

Humanos e Minorias, Seguridade Social e Família e Constituição e Justiça e de 

Cidadania e está sujeita à apreciação do Plenário da Casa. O projeto chegou a 
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ser encaminhado para a Comissão de Seguridade Social e Família onde 

recebeu parecer e voto em separado mas não foi à votação em virtude da 

revisão da distribuição que incluiu a Comissão de Direitos Humanos e Minorias 

no despacho. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Conforme destaca o nobre autor da proposição, a 

Resolução citada fere “o princípio segundo o qual só a lei formal pode criar 

direitos e impor obrigações, positivas ou negativas” (Constituição Federal, art. 

5º, inciso II). A competência para tratar desses direitos é do Congresso 

Nacional que, em seu complexo processo legislativo, promove a oitiva de 

diferentes posições e a abertura mais ampla do debate sobre matérias que 

produzem impactos significativos na vida social. 

A Resolução do Conselho Federal de Psicologia - CFP 

cerceia a independência e liberdade dos profissionais e o direito da pessoa que 

procura um psicólogo de receber orientação profissional conforme a linha que 

conscientemente buscou. A Psicologia é uma disciplina em constante evolução 

e tem diversas correntes teóricas, sendo difícil determinar procedimentos 

corretos ou não, metodologias de trabalho apropriadas ou não. É direito do 

profissional conduzir sua abordagem conforme a linha de atuação que estudou 

e prefere adotar. Também constitui direito do paciente buscar aquele tipo de 

atendimento que satisfaz seus anseios. 

Um dos dispositivos do importante artigo 5º da CF, no 

capítulo dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, afirma a liberdade de 

atividade intelectual e científica: 

IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação, independentemente de 

censura ou licença. (grifos nossos) 

Importante destacar que os termos da Resolução do 

Conselho chegam a impedir psicólogos de se pronunciar publicamente e 

participar de eventos, cerceando seu direito de liberdade de pensamento e de 
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expressão, conforme discorre o brilhante relatório do deputado Roberto de 

Lucena apresentado na Comissão de Previdência Social e Família.  

O projeto de decreto legislativo em tela nada mais 

significa que a sustação da norma editada pelo referido Conselho, até que haja 

apreciação judicial que decida a questão levantada. Seu texto constitui uma 

defesa da liberdade de exercício da profissão e mesmo da liberdade individual 

de escolher um profissional para atender a questões que dizem respeito 

apenas à sua própria vida, sem prejudicar outrem. 

Convictos da pertinência do projeto em tela, lembramos 

que este ainda será apreciado democraticamente pelas demais comissões 

mencionadas no despacho da Mesa Diretora da Câmara. 

Tendo em vista o exposto, voto pela aprovação do Projeto 

de Decreto Legislativo nº 234, de 2011, que “susta a aplicação do parágrafo 

único do Art. 3º e o Art. 4º, da Resolução do Conselho Federal de Psicologia nº 

1/99 de 23 de março de 1999, que estabelece normas de atuação para os 

psicólogos em relação à questão sexual”. 

Sala da Comissão, em         de                        de 2013. 

Deputado ANDERSON FERREIRA 

Relator 
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